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É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você irá 
identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo escrito. 
Normalmente o tema e o problema são dados pela própria prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.
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Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).

Características principais:
• Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimento 

e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos (estraté-
gias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, testemunho 
de autoridade, citações, confronto, comparação, fato, exemplo, 
enumeração...); conclusão (síntese dos pontos principais com su-
gestão/solução).

• Utiliza verbos na 1ª pessoa (normalmente nas argumentações 
informais) e na 3ª pessoa do presente do indicativo (normalmente 
nas argumentações formais) para imprimir uma atemporalidade e 
um caráter de verdade ao que está sendo dito.

• Privilegiam-se as estruturas impessoais, com certas modali-
zações discursivas (indicando noções de possibilidade, certeza ou 
probabilidade) em vez de juízos de valor ou sentimentos exaltados.

• Há um cuidado com a progressão temática, isto é, com o 
desenvolvimento coerente da ideia principal, evitando-se ro-
deios.

Exemplo:
A maioria dos problemas existentes em um país em desenvol-

vimento, como o nosso, podem ser resolvidos com uma eficiente 
administração política (tese), porque a força governamental certa-
mente se sobrepõe a poderes paralelos, os quais – por negligência 
de nossos representantes – vêm aterrorizando as grandes metró-
poles. Isso ficou claro no confronto entre a força militar do RJ e os 
traficantes, o que comprovou uma verdade simples: se for do desejo 
dos políticos uma mudança radical visando o bem-estar da popula-
ção, isso é plenamente possível (estratégia argumentativa: fato-
-exemplo). É importante salientar, portanto, que não devemos ficar 
de mãos atadas à espera de uma atitude do governo só quando o 
caos se estabelece; o povo tem e sempre terá de colaborar com uma 
cobrança efetiva (conclusão).

Tipo textual narrativo
O texto narrativo é uma modalidade textual em que se conta 

um fato, fictício ou não, que ocorreu num determinado tempo e lu-
gar, envolvendo certos personagens. Toda narração tem um enredo, 
personagens, tempo, espaço e narrador (ou foco narrativo).

Características principais:
• O tempo verbal predominante é o passado.
• Foco narrativo com narrador de 1ª pessoa (participa da his-

tória – onipresente) ou de 3ª pessoa (não participa da história – 
onisciente).

• Normalmente, nos concursos públicos, o texto aparece em 
prosa, não em verso.

Exemplo:
Solidão
João era solteiro, vivia só e era feliz. Na verdade, a solidão era 

o que o tornava assim. Conheceu Maria, também solteira, só e fe-
liz. Tão iguais, a afinidade logo se transforma em paixão. Casam-se. 
Dura poucas semanas. Não havia mesmo como dar certo: ao se uni-
rem, um tirou do outro a essência da felicidade. 

Nelson S. Oliveira
Fonte: https://www.recantodasletras.com.br/contossur-

reais/4835684 

GÊNEROS TEXTUAIS
Já os gêneros textuais (ou discursivos) são formas diferentes 

de expressão comunicativa. As muitas formas de elaboração de um 
texto se tornam gêneros, de acordo com a intenção do seu pro-
dutor. Logo, os gêneros apresentam maior diversidade e exercem 
funções sociais específicas, próprias do dia a dia. Ademais, são 
passíveis de modificações ao longo do tempo, mesmo que preser-
vando características preponderantes. Vejamos, agora, uma tabela 
que apresenta alguns gêneros textuais classificados com os tipos 
textuais que neles predominam. 

Tipo Textual Predominante Gêneros Textuais

Descritivo Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Injuntivo Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

Expositivo Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Dissertativo-argumentativo Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de 
mestrado e tese de doutorado
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(SABESP – ANALISTA DE GESTÃO I -CONTABILIDADE – FCC) Em 
um campeonato de futebol, as equipes recebem, em cada jogo, três 
pontos por vitória, um ponto em caso de empate e nenhum ponto 
se forem derrotadas. Após disputar 30 partidas, uma das equipes 
desse campeonato havia perdido apenas dois jogos e acumulado 58 
pontos. O número de vitórias que essa equipe conquistou, nessas 
30 partidas, é igual a 

(A) 12 
(B) 14 
(C) 16 
(D) 13 
(E) 15 

Resolução:
Vitórias: x
Empate: y
Derrotas: 2
Pelo método da adição temos:

Resposta: E

Sistema do 2º grau 
Utilizamos o mesmo princípio da resolução dos sistemas de 

1º grau, por adição, substituições, etc. A diferença é que teremos 
como solução um sistema de pares ordenados.

Sequência prática
– Estabelecer o sistema de equações que traduzam o problema 

para a linguagem matemática;
– Resolver o sistema de equações;
– Interpretar as raízes encontradas, verificando se são compatí-

veis com os dados do problema.

Exemplos:
(CPTM - MÉDICO DO TRABALHO – MAKIYAMA) Sabe-se que o 

produto da idade de Miguel pela idade de Lucas é 500. Miguel é 
5 anos mais velho que Lucas. Qual a soma das idades de Miguel e 
Lucas? 

(A) 40.
(B) 55.
(C) 65.
(D) 50.
(E) 45.

Resolução:
Sendo Miguel M e Lucas L:
M.L = 500 (I)
M = L + 5 (II)
substituindo II em I, temos:
(L + 5).L = 500
L2 + 5L – 500 = 0, a = 1, b = 5 e c = - 500
∆ = b² - 4.a.c 
∆ = 5² - 4.1.(-500)
∆ = 25 + 2000
∆ = 2025
x = (-b ± √∆)/2a 

x’ = (-5 + 45) / 2.1 → x’ = 40/2 → x’ = 20 
x’’ = (-5 - 45) / 2.1 → x’’ = -50/2 → x’’ = -25 (não serve)
Então L = 20
M.20 = 500 
m = 500 : 20 = 25
M + L = 25 + 20 = 45 
Resposta: E

(TJ- FAURGS) Se a soma de dois números é igual a 10 e o seu 
produto é igual a 20, a soma de seus quadrados é igual a:

(A) 30
(B) 40
(C) 50
(D) 60
(E) 80

Resolução:

Eu quero saber a soma de seus quadrados x2 + y2

Vamos elevar o x + y ao quadrado:
(x + y)2 = (10)2 
x2 + 2xy + y2 = 100 , como x . y=20 substituímos o valor :
x2 + 2.20 + y2 = 100 
x2 + 40 + y2 = 100 
x2 + y2 = 100 – 40 
x2 + y2 = 60
Resposta: D

EQUAÇÃO DO 2° GRAU
Toda equação que puder ser escrita na forma ax2 + bx + c = 0 

será chamada equação do segundo grau2. O único detalhe é que 
a, b e c devem ser números reais, e a não pode ser igual a zero em 
hipótese alguma.

Uma equação é uma expressão que relaciona números conhe-
cidos (chamados coeficientes) a números desconhecidos (chama-
dos incógnitas), por meio de uma igualdade. Resolver uma equação 
é usar as propriedades dessa igualdade para descobrir o valor nu-
mérico desses números desconhecidos. Como eles são representa-
dos pela letra x, podemos dizer que resolver uma equação é encon-
trar os valores que x pode assumir, fazendo com que a igualdade 
seja verdadeira.

— Como resolver equações do 2º grau?
Conhecemos como soluções ou raízes da equação ax² + bx + c = 

0 os valores de x que fazem com que essa equação seja verdadeira3. 
Uma equação do 2º grau pode ter no máximo dois números reais 
que sejam raízes dela. Para resolver equações do 2º grau comple-
tas, existem dois métodos mais comuns:

- Fórmula de Bhaskara;
- Soma e produto.

O primeiro método é bastante mecânico, o que faz com que 
muitos o prefiram. Já para utilizar o segundo, é necessário o conhe-
cimento de múltiplos e divisores. Além disso, quando as soluções 
da equação são números quebrados, soma e produto não é uma 
alternativa boa.

2 https://escolakids.uol.com.br/matematica/equacoes-segundo-grau.
htm#:~:text=Toda%20equa%C3%A7%C3%A3o%20que%20puder%20ser,a%20
zero%20em%20hip%C3%B3tese%20alguma.
3  https://www.preparaenem.com/matematica/equacao-do-2-grau.htm
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— Fórmula de Bhaskara

1) Determinar os coeficientes da equação
Os coeficientes de uma equação são todos os números que não 

são a incógnita dessa equação, sejam eles conhecidos ou não. Para 
isso, é mais fácil comparar a equação dada com a forma geral das 
equações do segundo grau, que é: ax2 + bx + c = 0. Observe que o 
coeficiente “a” multiplica x2, o coeficiente “b” multiplica x, e o coe-
ficiente “c” é constante.

Por exemplo, na seguinte equação:
x² + 3x + 9 = 0

O coeficiente a = 1, o coeficiente b = 3 e o coeficiente c = 9.

Na equação:
– x² + x = 0

O coeficiente a = – 1, o coeficiente b = 1 e o coeficiente c = 0.
2) Encontrar o discriminante
O discriminante de uma equação do segundo grau é represen-

tado pela letra grega Δ e pode ser encontrado pela seguinte fór-
mula:

Δ = b² – 4·a·c

Nessa fórmula, a, b e c são os coeficientes da equação do se-
gundo grau. Na equação: 4x² – 4x – 24 = 0, por exemplo, os coefi-
cientes são: a = 4, b = – 4 e c = – 24. Substituindo esses números na 
fórmula do discriminante, teremos:

Δ = b² – 4 · a · c
Δ= (– 4)² – 4 · 4 · (– 24)
Δ = 16 – 16 · (– 24)
Δ = 16 + 384
Δ = 400

— Quantidade de soluções de uma equação
As equações do segundo grau podem ter até duas soluções re-

ais4. Por meio do discriminante, é possível descobrir quantas solu-
ções a equação terá. Muitas vezes, o exercício solicita isso em vez 
de perguntar quais as soluções de uma equação. Então, nesse caso, 
não é necessário resolvê-la, mas apenas fazer o seguinte:

Se Δ < 0, a equação não possui soluções reais.
Se Δ = 0, a equação possui apenas uma solução real.
Se Δ > 0, a equação possui duas soluções reais.

Isso acontece porque, na fórmula de Bhaskara, calcularemos a 
raiz de Δ. Se o discriminante é negativo, é impossível calcular essas 
raízes. 

3) Encontrar as soluções da equação
Para encontrar as soluções de uma equação do segundo grau 

usando fórmula de Bhaskara, basta substituir coeficientes e discri-
minante na seguinte expressão:

Observe a presença de um sinal ± na fórmula de Bhaskara. Esse 
sinal indica que deveremos fazer um cálculo para √Δ positivo e outro 
para √Δ negativo. Ainda no exemplo 4x2 – 4x – 24 = 0, substituire-
mos seus coeficientes e seu discriminante na fórmula de Bhaskara:

4  https://mundoeducacao.uol.com.br/matematica/discriminante-uma-
equacao-segundo-grau.htm

Então, as soluções dessa equação são 3 e – 2, e seu conjunto de 
solução é: S = {3, – 2}.

— Soma e Produto
Nesse método é importante conhecer os divisores de um nú-

mero. Ele se torna interessante quando as raízes da equação são 
números inteiros, porém, quando são um número decimal, esse 
método fica bastante complicado.

A soma e o produto é uma relação entre as raízes x1 e x2 da 
equação do segundo grau, logo devemos buscar quais são os possí-
veis valores para as raízes que satisfazem a seguinte relação:

Exemplo: Encontre as soluções para a equação x² – 5x + 6 = 0.
1º passo: encontrar a, b e c.
a = 1
b = -5
c = 6

2º passo: substituir os valores de a, b e c na fórmula.

3º passo: encontrar o valor de x1 e x2 analisando a equação.
Nesse caso, estamos procurando dois números cujo produto 

seja igual a 6 e a soma seja igual a 5.
Os números cuja multiplicação é igual a 6 são:
I. 6 x 1 = 6
II. 3 x 2 =6
III. (-6) x (-1) = 6
IV. (-3) x (-2) = 6

Dos possíveis resultados, vamos buscar aquele em que a soma 
seja igual a 5. Note que somente a II possui soma igual a 5, logo as 
raízes da equação são x1 = 3 e x2 = 2.
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A Defensoria Pública no sistema constitucional de Justiça
Defensoria Pública conforme preceitua o art. 1º, da Lei Com-

plementar nº. 80/1994 “é instituição essencial à função jurisdicion-
al do Estado, incumbindo-lhe prestar assistência jurídica, judicial e 
extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, assim consider-
ados na forma da lei”.

A referida lei cuida da organização da Defensoria Pública da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios, indicando, ainda, nor-
mas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providên-
cias.

De acordo com a Lei Complementar nº. 80/1994, a Defensoria 
Pública é una e indivisível, pois abarca tanto a União, os Estados e os 
Municípios, que devem trabalhar de maneira a integrar e colaborar 
para o principal fim, ou seja, a garantia do acesso à justiça a quem 
dela não podem suportar os ônus. 

Conforme art. 5º do referido diploma legal, observa-se, in ver-
bis:

Art. 5º A Defensoria Pública da União compreende:
I - órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Público-Geral da União;
b) a Subdefensoria Público-Geral da União;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública da União;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União;
II - órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas da União nos Estados, no Distrito 

Federal e nos Territórios;
b) os Núcleos da Defensoria Pública da União;
III - órgãos de execução:
a) os Defensores Públicos Federais nos Estados, no Distrito Fed-

eral e nos Territórios. 

Como visto, apesar de indivisível, raciona-se em três órgãos, 
com a finalidade de melhor organizar sua estrutura e serviços, sen-
do eles, os órgãos de administração superior, os órgãos de atuação 
e os órgãos de execução, conforme disposto na norma acima men-
cionada.

Para exercer a função de Defensor Público, por exigência legal, 
deve-se ser aprovado em concurso de provas e títulos, para então, 
iniciar como Defensor substituto. Dispensa-se aos Defensores Pú-
blicos, o mesmo tratamento dado aos magistrados, membros do 
Ministério Público e aos advogados, posto que entre eles não exista 
subordinação ou qualquer relação de hierarquia.

Os Defensores Públicos no uso de suas atribuições gozam de 
atribuições, prerrogativas, garantias, e, até mesmo, impedimentos, 
de modo que exerçam sua função de maneira adequada, célere e 
eficiente.1

O Defensor Público e Acesso à Justiça
 A atuação dos Defensores Públicos é, tradicionalmente, divi-

dida em atividades típicas e atividades atípicas. Primeiramente, as 
atividades típicas dizem respeito à redação do art. 5º, LXXIV, da nos-
sa Constituição Federal, que dispõe: o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos.

As atividades atípicas, por sua vez, compreendem aquelas cu-
jos usuários, não se enquadram, a priori, dentre os necessitados, 
pois dispõem de recursos financeiros para os custos de uma ação e 
dos honorários advocatícios. 

A defesa do hipossuficiente econômico é a forma de atuação 
que deve ser priorizada pela instituição, considerando, principal-
mente, a escassez de recursos que ela possui em diversos estados 
1  Defensoria Pública sob a ótica constitucional de instituição essencial à justiça. 
Karla Richelly Carvalho SantosKarla Richelly Carvalho Santos: http://jus.com.br/
artigos/36436/defensoria-publica-sob-a-otica-constitucional-de-instituicao-es-
sencial-a-justica#ixzz3jOsEkFZU

da federação. Entretanto, esse enfoque deve ser o mínimo e não o 
limite institucional, pois, para uma visão mais apropriada do con-
ceito de necessitado, devemos entender que a nossa carência atual 
engloba todos os tipos de deficiências que se tornem um óbice para 
o acesso do indivíduo à Justiça.

Assim, os Defensores Públicos devem pautar seu exercício com 
o intuito de garantir o acesso efetivo à justiça para todos aqueles 
que precisam de ajuda na concretização de seus direitos, uma vez 
que se encontram em situação de desvantagem dentro de uma 
relação jurídica. Assim, consideram-se também hipossuficientes, 
aqueles que naturalmente, já partem com alguma situação desvan-
tajosa, a exemplo do idoso, da criança e do adolescente, da mulher 
vítima de discriminações ou de violência familiar, do consumidor, 
todos eivados de proteção especial por parte do Estado.

Temos também as atividades extrajudiciais, que dizem respeito 
à atuação dos Defensores na busca da efetivação dos direitos dos 
necessitados, de forma não contenciosa. E, por último, as ativi-
dades supraindividuais, que dizem respeito à tutela, por meio da 
via judicial, dos interesses difusos transindividuais ou coletivos.

Observamos a atuação extrajudicial, por exemplo, com a as-
sistência judicial, a conciliação e a atuação da instituição em órgãos 
públicos administrativos e fiscalizadores. Verifica-se na atuação 
supraindividual, em todas as postulações dos Defensores Públicos, 
que envolvam direitos coletivos e transindividuais.

Características próprias da Defensoria Pública no sistema de 
Justiça;

A Constituição Federal evidencia as características próprias da 
defensoria e a diferença existente entre defensores e as demais car-
reiras jurídicas, em especial advogados, dizendo em seu Art.134 ser 
a Defensoria Pública “instituição essencial à função jurisdicional do 
Estado”, enquanto que no seu Art.133, diz ser o Advogado “indis-
pensável à administração da justiça”, perfilhando assim a gênese 
das duas carreiras, que, por nascerem em berços completamente 
diversos, possuem contornos e matizes bastante peculiares, como 
se passará a destacar.

Os Defensores Públicos são remunerados pelo Estado, estão 
proibidos de receber honorários advocatícios, até mesmo porque, 
ao contrário dos Advogados, não advogam para seus clientes, mas 
sim “defensoram” para seus assistidos. A procuração dos Defen-
sores Públicos é constitucional, não há necessidade de contrato de 
mandato, já os Advogados precisam de uma procuração privada, de 
um contrato de mandato firmado com seu cliente, que o remunera 
por tal ato.

Os Advogados se sujeitam ao Código de Ética e ao Estatuto 
da OAB (Lei 8906/04), enquanto que os Defensores Públicos estão 
sujeitos a órgão correicional próprio, a Corregedoria Geral da De-
fensoria Pública. Os Defensores possuem um regime jurídico dif-
erenciado e pertencem ao gênero dos servidores públicos, sendo 
verdadeiros “agentes políticos” de transformação social, que visam 
o interesse público, ao contrário dos Advogados que, não sendo 
servidores públicos, visam interesses particulares, pois trabalham 
na iniciativa privada.

Possuem os Defensores Públicos legitimidade para proporem 
diversas ações coletivas, como a ação civil pública, para a proteção 
dos interesses de uma classe ou grupo de pessoas, tendo ainda im-
portante atuação extrajudicial como função institucional, o que não 
é verificado em relação aos Advogados, que não possuem legitimi-
dade para proporem referidas ações.

A Lei de Execução Penal, Lei 7.210/84, assim como faz em 
relação ao Ministério Público, expressamente traz a Defensoria 
Pública como órgão da execução penal, atribuindo-lhe, dentre out-
ras, a função de visitar periodicamente os estabelecimentos penais, 
participando ainda dos Conselhos Penitenciários, com direito a voz 
e voto, o que não acontece com os Advogados.
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A capacidade postulatória dos Defensores Públicos decorre 
exclusivamente da nomeação e posse no cargo de Defensor Públi-
co, não mais precisando estarem vinculados à OAB para exercerem 
suas atribuições.

Quanto às prerrogativas aplicadas às duas carreiras, deve ser 
considerado que os Defensores Públicos devem receber intimação 
dos atos processuais pessoalmente e a contagem de todos os pra-
zos processuais é feita em dobro, isso sem mencionar a prerroga-
tiva do poder de requisição, que é a possibilidade de requisitar de 
autoridade pública exames, certidões, documentos, informações, 
esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas 
atribuições. Para os Advogados a intimação é feita através de pub-
licação dos atos processuais no diário oficial, seus prazos não são 
dobrados e não possuem, ainda, o poder de requisição.

Sistema ético dos Defensores Públicos decorrente dos meios e 
objetivos institucionais da Defensoria Pública.

Em conformidade com a Lei Complementar 80/94, são três os 
princípios institucionais da Defensoria Pública: a unidade, a indivis-
ibilidade e a independência funcional, os quais serão a seguir anal-
isados.

O princípio da unidade (art. 3º da LC nº 80/1994) indica que a 
Defensoria Pública deve ser vista como instituição única, compondo 
seus membros um mesmo todo unitário.

Denota que a Defensoria Pública é uma instituição una, que 
forma um todo orgânico, de modo que cada Defensor Público no 
exercício da atividade-fim “presenta]” a própria instituição.

O princípio da indivisibilidade (art. 3º da LC nº 80/1994) con-
stitui verdadeiro corolário do princípio da unidade, formando com 
ele verdadeira relação de logicidade e dependência. Indica a ex-
istência de uma Instituição incindível, não podendo ser desagrega-
da ou fracionada.

É a qualidade do que não se pode dividir. Ou seja, além de 
una, a Defensoria Pública é indivisível, podendo cada um de seus 
membros ser substituído por outro em casos de afastamentos 
legais sem solução de continuidade, de modo que não haja 
interrupção nem prejuízo ao serviço público prestado.

Os princípios da Unidade e Indivisibilidade só têm aplicação 
dentro de “cada ramo” da Defensoria Pública. Em outras palavras, 
não há Unidade e Indivisibilidade entre a Defensoria Pública da 
União e as Defensorias Públicas dos estados, não podendo o mem-
bro de uma substituir os membros de outra.

A independência funcional (art. 3º da LC nº 80/1994) garante 
ao Defensor Público a necessária autonomia de convicção no ex-
ercício de suas funções institucionais, evitando que interferências 
políticas ou fatores exógenos estranhos ao mérito da causa inter-
firam na adequada defesa da ordem jurídico democrática do país.

Significa que os Defensores Públicos podem atuar livremente 
no exercício de suas funções institucionais, rendendo obediência 
apenas à lei e à sua própria consciência, não devendo prestar con-
tas quanto a sua atividade-fim a ninguém, inclusive à chefia insti-
tucional, não havendo que se falar em hierarquia funcional. Não 
pode o Defensor ser penalizado pelos atos probos praticados no 
estrito exercício de suas funções, mesmo que tal conduta contrarie 
orientação expedida pela chefia institucional da Defensoria Pública.

A Inamovibilidade, tida como garantia conferida aos membros 
da Defensoria Pública pelo art. 134, §1º da CF/88, segundo a qual 
o Defensor Público não pode ser removido de seu órgão de atu-
ação para outro contra a sua vontade, salvo caso de remoção com-
pulsória como penalidade disciplinar, embora ainda essa exceção 
não esteja a salvo de críticas.

Tal garantia vai além da possibilidade de remover o Defensor 
Público de seu órgão de atuação para outro contra a sua vontade, 
pois abrange também a vedação de alteração de suas atribuições 
de tal forma que haja um desvirtuamento de seu órgão de atuação.

O princípio do Defensor Público Natural tem previsão legislati-
va expressa na lei orgânica nacional da Defensoria Pública:

São objetivos da Defensoria Pública, disciplinados no art. 3 A, 
da Lei complementar 80/94: 

I - a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das 
desigualdades sociais;

II - a afirmação do Estado Democrático de Direito;
III - a prevalência e efetividade dos direitos humanos; e
IV – a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa 

e do contraditório. 

A primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das 
desigualdades sociais

Como já é sabido a dignidade da pessoa humana é um fun-
damento da República Federativa do Brasil, sendo considerada um 
valor superlativo. Ou seja, esse princípio demonstra que pelo sim-
ples fato de existir no mundo, o indivíduo deve ser protegido como 
sujeito de direito, devendo ser amparado física, moral e psicologi-
camente.

A afirmação do Estado Democrático de Direito
A Defensoria Pública exerce o importante papel de fiscalizar o 

processo eleitoral, para que ele seja efetivado de maneira hones-
ta livre, além de controlar a legalidade, moralidade e legitimidade 
da atuação dos representantes eleitos pela população. Isso ocorre 
para justamente garantir a participação do povo na elaboração de 
leis e no processo de administração do estado.

A prevalência e efetividade dos direitos humanos
A doutrina dos direitos humanos acaba por demonstrar a 

maior expressão da dignidade do indivíduo. Eis que a denominação 
“direitos humanos” advém do caráter fundamental para que o ser 
humano goze de uma vida digna, visando sua proteção integral 
como sujeitos de direito e, diante disso, elevando suas capacidades 
potenciais.

A garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e 
do contraditório

Está previsto no artigo 3º-A da Lei Complementar 80/1994 em 
seu inciso IV que é também objetivo da Defensoria Pública “a ga-
rantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contra-
ditório”
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Os documentos oficiais podem ser identificados de acordo com 
algumas possíveis variações: 

a) [NOME DO EXPEDIENTE] + CIRCULAR: Quando um órgão en-
via o mesmo expediente para mais de um órgão receptor. A sigla na 
epígrafe será apenas do órgão remetente. 

b) [NOME DO EXPEDIENTE] + CONJUNTO: Quando mais de um 
órgão envia, conjuntamente, o mesmo expediente para um único 
órgão receptor. As siglas dos órgãos remetentes constarão na epí-
grafe. 

c) [NOME DO EXPEDIENTE] + CONJUNTO CIRCULAR: Quando 
mais de um órgão envia, conjuntamente, o mesmo expediente para 
mais de um órgão receptor. As siglas dos órgãos remetentes cons-
tarão na epígrafe.

Nos expedientes circulares, por haver mais de um receptor, o 
órgão remetente poderá inserir no rodapé as siglas ou nomes dos 
órgãos que receberão o expediente.

Exposição de motivos (EM) 
É o expediente dirigido ao Presidente da República ou ao Vice-

Presidente para: 
a) propor alguma medida; 
b) submeter projeto de ato normativo à sua consideração; ou 
c) informa-lo de determinado assunto.
A exposição de motivos é dirigida ao Presidente da República 

por um Ministro de Estado. Nos casos em que o assunto tratado en-
volva mais de um ministério, a exposição de motivos será assinada 
por todos os ministros envolvidos, sendo, por essa razão, chamada 
de interministerial. Independentemente de ser uma EM com ape-
nas um autor ou uma EM interministerial, a sequência numérica 
das exposições de motivos é única. A numeração começa e termina 
dentro de um mesmo ano civil.

A exposição de motivos é a principal modalidade de comunica-
ção dirigida ao Presidente da República pelos ministros. Além disso, 
pode, em certos casos, ser encaminhada cópia ao Congresso Nacio-
nal ou ao Poder Judiciário.

O Sistema de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais 
(Sidof) é a ferramenta eletrônica utilizada para a elaboração, a re-
dação, a alteração, o controle, a tramitação, a administração e a ge-
rência das exposições de motivos com as propostas de atos a serem 
encaminhadas pelos Ministérios à Presidência da República. 

Ao se utilizar o Sidof, a assinatura, o nome e o cargo do signatá-
rio são substituídos pela assinatura eletrônica que informa o nome 
do ministro que assinou a exposição de motivos e do consultor jurí-
dico que assinou o parecer jurídico da Pasta.

A Mensagem é o instrumento de comunicação oficial entre os 
Chefes dos Poderes Públicos, notadamente as mensagens enviadas 
pelo Chefe do Poder Executivo ao Poder Legislativo para informar 
sobre fato da administração pública; para expor o plano de gover-
no por ocasião da abertura de sessão legislativa; para submeter 
ao Congresso Nacional matérias que dependem de deliberação de 
suas Casas; para apresentar veto; enfim, fazer comunicações do que 
seja de interesse dos Poderes Públicos e da Nação.

Minuta de mensagem pode ser encaminhada pelos ministérios 
à Presidência da República, a cujas assessorias caberá a redação fi-
nal. As mensagens mais usuais do Poder Executivo ao Congresso 
Nacional têm as seguintes finalidades: 

a) Encaminhamento de proposta de emenda constitucional, 
de projeto de lei ordinária, de projeto de lei complementar e os 
que compreendem plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamentos anuais e créditos adicionais.

b) Encaminhamento de medida provisória.
c) Indicação de autoridades.
d) Pedido de autorização para o Presidente ou o Vice-Presiden-

te da República se ausentarem do país por mais de 15 dias.
e) Encaminhamento de atos de concessão e de renovação de 

concessão de emissoras de rádio e TV.
f) Encaminhamento das contas referentes ao exercício anterior.
g) Mensagem de abertura da sessão legislativa.
h) Comunicação de sanção (com restituição de autógrafos).
i) Comunicação de veto.
j) Outras mensagens remetidas ao Legislativo, ex. Apreciação 

de intervenção federal.
As mensagens contêm: 
a) brasão: timbre em relevo branco; 
b) identificação do expediente: MENSAGEM Nº, alinhada à 

margem esquerda, no início do texto; 
c) vocativo: alinhado à margem esquerda, de acordo com o 

pronome de tratamento e o cargo do destinatário, com o recuo de 
parágrafo dado ao texto; 

d) texto: iniciado a 2 cm do vocativo; 
e) local e data: posicionados a 2 cm do final do texto, alinha-

dos à margem direita. A mensagem, como os demais atos assinados 
pelo Presidente da República, não traz identificação de seu signa-
tário.

A utilização do e-mail para a comunicação tornou-se prática 
comum, não só em âmbito privado, mas também na administra-
ção pública. O termo e-mail pode ser empregado com três sentidos. 
Dependendo do contexto, pode significar gênero textual, endere-
ço eletrônico ou sistema de transmissão de mensagem eletrônica. 
Como gênero textual, o e-mail pode ser considerado um documen-
to oficial, assim como o ofício. Portanto, deve-se evitar o uso de 
linguagem incompatível com uma comunicação oficial. Como en-
dereço eletrônico utilizado pelos servidores públicos, o e-mail deve 
ser oficial, utilizando-se a extensão “.gov.br”, por exemplo. Como 
sistema de transmissão de mensagens eletrônicas, por seu baixo 
custo e celeridade, transformou-se na principal forma de envio e 
recebimento de documentos na administração pública.

Nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, para que o e-mail tenha valor documental, isto é, para 
que possa ser aceito como documento original, é necessário existir 
certificação digital que ateste a identidade do remetente, segundo 
os parâmetros de integridade, autenticidade e validade jurídica da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICPBrasil.

O destinatário poderá reconhecer como válido o e-mail sem 
certificação digital ou com certificação digital fora ICP-Brasil; con-
tudo, caso haja questionamento, será obrigatório a repetição do 
ato por meio documento físico assinado ou por meio eletrônico re-
conhecido pela ICP-Brasil. Salvo lei específica, não é dado ao ente 
público impor a aceitação de documento eletrônico que não atenda 
os parâmetros da ICP-Brasil.

Um dos atrativos de comunicação por correio eletrônico é sua 
flexibilidade. Assim, não interessa definir padronização da mensa-
gem comunicada. O assunto deve ser o mais claro e específico pos-
sível, relacionado ao conteúdo global da mensagem. Assim, quem 
irá receber a mensagem identificará rapidamente do que se trata; 
quem a envia poderá, posteriormente, localizar a mensagem na cai-
xa do correio eletrônico. 

O texto dos correios eletrônicos deve ser iniciado por uma sau-
dação. Quando endereçado para outras instituições, para recepto-
res desconhecidos ou para particulares, deve-se utilizar o vocativo 
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conforme os demais documentos oficiais, ou seja, “Senhor” ou “Senhora”, seguido do cargo respectivo, ou “Prezado Senhor”, “Prezada 
Senhora”.

Atenciosamente é o fecho padrão em comunicações oficiais. Com o uso do e-mail, popularizou-se o uso de abreviações como “Att.”, 
e de outros fechos, como “Abraços”, “Saudações”, que, apesar de amplamente usados, não são fechos oficiais e, portanto, não devem ser 
utilizados em e-mails profissionais.

Sugere-se que todas as instituições da administração pública adotem um padrão de texto de assinatura. A assinatura do e-mail deve 
conter o nome completo, o cargo, a unidade, o órgão e o telefone do remetente.

A possibilidade de anexar documentos, planilhas e imagens de diversos formatos é uma das vantagens do e-mail. A mensagem que 
encaminha algum arquivo deve trazer informações mínimas sobre o conteúdo do anexo.

Os arquivos anexados devem estar em formatos usuais e que apresentem poucos riscos de segurança. Quando se tratar de documento 
ainda em discussão, os arquivos devem, necessariamente, ser enviados, em formato que possa ser editado. 

A correção ortográfica é requisito elementar de qualquer texto, e ainda mais importante quando se trata de textos oficiais. Muitas 
vezes, uma simples troca de letras pode alterar não só o sentido da palavra, mas de toda uma frase. O que na correspondência particular 
seria apenas um lapso na digitação pode ter repercussões indesejáveis quando ocorre no texto de uma comunicação oficial ou de um ato 
normativo. Assim, toda revisão que se faça em determinado documento ou expediente deve sempre levar em conta também a correção 
ortográfica.

HÍFEN ASPAS ITÁLICO NEGRITO E SUBLINHADO

O hífen é um sinal usado 
para: 

a) ligar os elementos de 
palavras compostas: vice-
ministro; 

b) para unir pronomes 
átonos a verbos: agradeceu-
lhe; e 

c) para, no final de uma 
linha, indicar a separação 
das sílabas de uma palavra 
em duas partes (a chamada 
translineação): com-/parar, 
gover-/no. 

As aspas têm os seguintes 
empregos: 

a) antes e depois de uma 
citação textual direta, quando 
esta tem até três linhas, sem 
utilizar itálico; 

b) quando necessário, 
para diferenciar títulos, termos 
técnicos, expressões fixas, 
definições, exemplificações e 
assemelhados.

Emprega-se itálico em: 
a) títulos de publicações 

(livros, revistas, jornais, 
periódicos etc.) ou títulos de 
congressos, conferências, 
slogans, lemas sem o uso de 
aspas (com inicial maiúscula 
em todas as palavras, exceto 
nas de ligação); 

b) palavras e as 
expressões em latim ou em 
outras línguas estrangeiras não 
incorporadas ao uso comum 
na língua portuguesa ou não 
aportuguesadas.

Usa-se o negrito para realce 
de palavras e trechos. Deve-se 
evitar o uso de sublinhado para 
realçar palavras e trechos em 
comunicações oficiais.

PARÊNTESES E TRAVESSÃO USO DE SIGLAS E ACRÔNIMOS

Os parênteses são empregados para intercalar, em um 
texto, explicações, indicações, comentários, observações, como 
por exemplo, indicar uma data, uma referência bibliográfica, 
uma sigla.

O travessão, que é representado graficamente por um hífen 
prolongado (–), substitui parênteses, vírgulas, dois-pontos.

Para padronizar o uso de siglas e acrônimos nos atos normativos, 
serão adotados os conceitos sugeridos pelo Manual de Elaboração de 
Textos da Consultoria Legislativa do Senado Federal (1999), em que: 

a) sigla: constitui-se do resultado das somas das iniciais de um 
título; e 

b) acrônimo: constitui-se do resultado da soma de algumas 
sílabas ou partes dos vocábulos de um título.

Sintaxe é a parte da Gramática que estuda a palavra, não em si, mas em relação às outras, que, com ela, se unem para exprimir o 
pensamento. Temos, assim, a seguinte ordem de colocação dos elementos que compõem uma oração: 

SUJEITO + VERBO + COMPLEMENTO + ADJUNTO ADVERBIAL
O sujeito é o ser de quem se fala ou que executa a ação enunciada na oração. De acordo com a gramática normativa, o sujeito da 

oração não pode ser preposicionado. Ele pode ter complemento, mas não ser complemento.

Embora seja usada como recurso estilístico na literatura, a fragmentação de frases deve ser evitada nos textos oficiais, pois muitas 
vezes dificulta a compreensão.

A omissão de certos termos, ao fazermos uma comparação, omissão própria da língua falada, deve ser evitada na língua escrita, pois 
compromete a clareza do texto: nem sempre é possível identificar, pelo contexto, o termo omitido. A ausência indevida de um termo pode 
impossibilitar o entendimento do sentido que se quer dar a uma frase.

Ambígua é a frase ou oração que pode ser tomada em mais de um sentido. Como a clareza é requisito básico de todo texto oficial, 
deve-se atentar para as construções que possam gerar equívocos de compreensão. A ambiguidade decorre, em geral, da dificuldade de 
identificar-se a que palavra se refere um pronome que possui mais de um antecedente na terceira pessoa.

A concordância é o processo sintático segundo o qual certas palavras se acomodam, na sua forma, às palavras de que dependem. 
Essa acomodação formal se chama flexão e se dá quanto a gênero e número (nos adjetivos – nomes ou pronomes), números e pessoa (nos 
verbos). Daí, a divisão: concordância nominal e concordância verbal. 


